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EXCELENTÍSSIMA SENHORA CONSELHEIRA CAROLINA MATOS 
ALVES COSTA DO COLENDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
BAHIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo TCE/009207/2016 
Notificação nº 001371/2017 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OSVALDO BARRETO FILHO, ex-Secretário da Educação do Estado da 

Bahia, CPF nº 099.276.031-34, residente e domiciliado na Rua Delegado Lino 

Drumond, nº 796, Cond. Taj Mahal, apto. 1202, Itaigara, CEP 41.815-270, nesta 

Capital, vem, por intermédio de suas Procuradoras infra firmadas, constituídas 

conforme instrumento já colacionado aos autos (Protocolo TCE/006003/2017 - 

Ref. 1896237-1), perante Vossa Excelência, sob o mandamento legal previsto no § 

3º do art. 145 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – 

TCE/BA, apresentar os seguintes ESCLARECIMENTOS relativos ao conteúdo da 

Notificação acima assinalada, consoante as razões que seguem. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Preliminarmente, há de se destacar a tempestividade do presente documento, 

tendo em vista o recebimento por parte do Sr. Osvaldo Barreto Filho, doravante 

chamado de NOTIFICADO, da Notificação nº 001471/2017 em 27/07/2017, 

conforme pode se depreender do Aviso de Recebimento - AR (Ref. 1880925-1), 

sendo concedido o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de defesa à essa 
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Corte de Contas. Foi então requerido dilatação do prazo para apresentação de 

defesa, sendo o pedido deferido pela Exma. Sra. Conselheira Relatora, Dr. Carolina 

Matos Alves Costa, (Despacho - Ref. 1897945-1), prorrogando-se o prazo por mais 

30 (trinta) dias, contados do aviso do deferimento, publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado, publicação esta que ocorreu em 

31/08/2017 (Certidão - Ref. 1902169-1). Assim sendo, o termo final para 

apresentar defesa é 30/09/2017, portanto tempestivo o presente documento.  

 

II – CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS 

 

O processo tem por objeto os resultados encontrados no Relatório de Auditoria 

realizado pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo deste Colendo TCE, acerca do 

acompanhamento de Convênios e outros Ajustes, no âmbito da Diretoria Geral da 

Secretaria da Educação – DG/SEC, compreendendo o período de 01/01 a 

31/08/2016. 

 

O retro citado Relatório de Auditoria apresentou os seguintes resultados: 

 

1. Controle interno: 

 

Achado: Ausência de órgão específico para realizar a fiscalização de todas 

as etapas dos convênios firmados e respectivas prestações de contas. 

Recomendação: Instituir Unidade responsável para atuar especificamente 

no controle de todas as etapas dos convênios firmados pela SEC. 

 

2. Análise de Convênios: 

 

2.1. Convênio nº 301/2011 

 

Achado: Aprovação de prestação de contas por meio de parecer técnico 

proforma e superficial. 
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Recomendação: Que o Parecer relativo à análise da prestação de contas 

emitido pela unidade responsável evidencie a regular aplicação dos 

recursos repassados e o atingimento das metas pactuadas. 

 

Achado: Ausência de Comitê Consultivo Destinado ao Acompanhamento 

dos Trabalhos Programados. 

Recomendação: Orientar o convenente quanto à necessidade da criação do 

Comitê especificado no ajuste para acompanhamento dos trabalhos 

executados. 

 

2.2. Convênio nº 226/2015 

 

Achado: Ausência de Organização do Processo de Prestação de Contas do 

Convênio. 

Recomendação: Proceder a organização processual, com a numeração 

sequencial das páginas e rubrica do responsável pela organização dos autos. 

 

Achado: Insuficiência de Documentação Apresentada no Processo de 

Prestação de Contas. 

Recomendações: Examinar as prestações de contas dos convênios com 

maior rigor e segundo as disposições estabelecidas na legislação aplicável 

exigindo dos convenentes o saneamento das irregularidades constatadas;  

 Oferecer treinamento com vistas a aprimorar os 

servidores responsáveis pelo exame das prestações de contas. 

 

2.3. Convênio nº 214/2015 

 

Achado: Insuficiência de Documentação Apresentada no Processo de 

Prestação de Contas. 

Recomendação: Examinar as prestações de contas dos convênios com 

maior rigor e segundo as disposições estabelecidas na legislação aplicável, 

exigindo dos convenentes o saneamento das irregularidades constatadas. 
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Achado: Comprovação de despesa por meio de Notas Fiscais inidôneas. 

Recomendações: Examinar as prestações de contas dos convênios com 

maior rigor, exigindo dos convenentes o saneamento de eventuais 

irregularidades na (s) comprovação (ões) apresentada (s) e, se verificados 

desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou práticas atentatórias aos 

princípios fundamentais da Administração Pública, comunicar tais fatos à 

autoridade competente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

Exigir do convenente a devolução dos recursos não 

comprovados na prestação de contas do convênio;  

Comunicar a irregularidade ao Ministério Público 

Estadual, à Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE) e à Secretaria da 

Fazenda (SEFAZ);  

Suspender a realização de repasses à referida 

Associação. 

 

III – DA ATUAÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO  

 

A atuação de um Secretário de Estado, cargo ocupado pelo NOTIFICADO no âmbito 

da Secretaria da Educação, de agosto de 2009 a junho de 2016, está relacionada ao 

desempenho de funções administrativas e políticas, tendo como principais funções 

assessorar diretamente o Governador do Estado nos assuntos compreendidos na 

área de competência da Secretaria e exercer ações de orientação, coordenação e 

supervisão dos órgãos da Secretaria e entidades a ela vinculadas.  

 

Levando-se em conta a complexidade das atividades administrativas a serem 

executadas por uma Secretaria de Estado, sobretudo da magnitude da Secretaria 

da Educação, que envolve atuação nos 417 Municípios do Estado, o Secretário 

dispõe de um quadro de servidores – efetivos, comissionados e terceirizados –, 

para o auxiliarem no desempenho destas atividades, ou seja, existe uma repartição 

de competências e, consequentemente, de responsabilidades. 

 

O Regimento Interno da Secretaria, que detalha as funções, competências e 

estrutura organizacional da Pasta, ainda elenca as atribuições, cargo a cargo, dos 
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ocupantes dos cargos em comissão, reforçando a ideia de distribuição do 

desempenho das atividades atinentes à Secretaria.  

 

Regimentalmente, incumbe ao Secretário de Estado celebrar convênios, contratos, 

acordos e protocolos, mediante delegação expressa do Governador do Estado, bem 

como propor alterações dos seus termos ou sua denúncia. Contudo, embora a 

celebração de Convênios seja atribuição do Titular da Pasta, a parte operacional – 

acompanhamento e fiscalização, incluindo-se aqui a análise e aprovação das 

prestações de contas – não diz respeito, diretamente, às funções do referido cargo. 

 

Afora isto, a legislação ainda permite que algumas atribuições imputadas 

diretamente ao Secretário sejam exercidas por outra pessoa, mediante ato de 

delegação de competência. Neste contexto, a delegação de competência é instituto 

que provém da desconcentração administrativa e imputa ao agente delegado a 

responsabilidade pela execução de seu ato.  

 

No tocante à atuação do NOTIFICADO enquanto Secretário da Educação, 

importante discorrer sobre a forma de execução de seu trabalho, na tomada de 

decisões, assim como na emissão de ato administrativo ou celebração de convênios 

e contratos administrativos, e sua consequência justa em caso de eventual 

apuração de responsabilidades. 

 

Os atos administrativos, entendidos como tal inclusive os de decisão sobre a 

contratação de determinada pessoa física ou jurídica para execução de serviços e 

obras ou fornecimento de materiais, para gozarem de plena validade, precisam ter 

a finalidade voltada ao interesse público, a forma adequada, seu objeto 

precisamente delineado e ser devidamente motivados. 

 

Os atos, convênios e contratos administrativos têm seus elementos demonstrados 

e comprovados por meio da instrução de processos administrativos. Os 

componentes do processo subsidiam a análise dos fatos e fundamentos permitindo 

que a autoridade competente para emanar os Atos e subscrever os Convênios e 

Contratos decida com segurança, confiando no que demonstram os autos, 
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considerando que são instruídos por servidores, que por sua vez, frise-se, possuem 

fé pública. 

 

Não seria razoável, especialmente do ponto de vista da racionalização dos gastos 

públicos e da administração gerencial, esperar que o Secretário junte e examine os 

elementos necessários à sua decisão pessoalmente. Para isto, existem cargos e 

funções públicas que, em última análise, assessoram seu trabalho. 

 

Como consequência, a análise da responsabilização em caso de irregularidade – 

suposta ou comprovada – deve ponderar este pressuposto fático repartindo 

proporcionalmente a responsabilidade de cada agente. 

 

Tal fato se corrobora tendo em vista a possibilidade – execrável, mas não passível 

de ser ignorada - da indução da autoridade pública a erro. Fazer um ato ter 

aparência de legalidade, ainda que de forma culposa, é uma possibilidade que não 

pode ser desconsiderada ao analisar a idoneidade das motivações de atos, 

convênios e contratos administrativos. 

 

É relevante destacar que a simples posição hierárquica de comando não 

fundamenta o domínio do fato. Isto posto, imputar ao Secretário responsabilização 

por supostas irregularidades executadas por seus delegados é considerar que o 

simples fato dele ser o agente delegante o torna conhecedor e, assim, 

corresponsável por tais ações. 

 

IV – DA AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO NOTIFICADO PELAS 

PRESTAÇÕES DE CONTAS E PELAS EVENTUAIS IRREGULARIDADES 

PRATICADAS 

 

De acordo com o inciso XVII do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 

2005, convênio é o “ajuste celebrado sem objetivo de lucro, em regime de mútua 

cooperação, entre entidades públicas ou entre estas e entidades privadas de qualquer 

natureza, cuja verba repassada, se houver, permanece com a natureza de dinheiro 

público, com obrigatoriedade de prestação de contas, pela entidade recebedora, ao 
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Tribunal de Contas correspondente”. Ou seja, o convênio tem como característica 

marcante o fato de que todos os envolvidos estão juntos para alcançar 

determinado objetivo comum, não existindo entre os partícipes interesses 

contrapostos.  

 

Reforçando o entendimento anteriormente esposado de que embora a 

competência para celebrar o convênio seja do Secretário de Estado, seu 

acompanhamento e fiscalização não é atribuição direta sua, o art. 174 da Lei 

Estadual nº 9.433/2005 estabelece a obrigatoriedade da indicação de agente 

público para exercer esse múnus, a saber: 

 

“Art. 174 - A minuta do convênio deve ser adequada ao disposto no artigo 

anterior, devendo, ainda, contemplar: 

(...) 

IV - indicação do agente público que, por parte da Administração, fará o 

acompanhamento e a fiscalização do convênio e dos recursos 

repassados, bem como a forma do acompanhamento, por meio de 

relatórios, inspeções, visitas e atestação da satisfatória realização do objeto 

do convênio; 

(...)” (grifos aditados) 

 

Em atenção à citada determinação legal, os Convênios firmados no âmbito da 

Secretaria da Educação e que são objeto de análise do relatório de Auditoria de que 

trata a presente Notificação, possuem previsão de que o acompanhamento, 

fiscalização e avaliação das respectivas execuções ficarão a cargo da Secretaria da 

Educação – Concedente, elencando os servidores responsáveis por tal feito. 

 

Assim, cada Convênio dispõe de uma espécie de núcleo de acompanhamento, 

fiscalização e avaliação da execução, sendo, neste contexto, também responsável 

pela manifestação conclusiva sobre a aprovação ou desaprovação da prestação de 

contas, inclusive por dispor de maiores conhecimentos sobre a execução ou não do 

que foi pactuado, por acompanhar de forma direta os Planos de Trabalho 

apresentados.     
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Processo TCE/009207/2016                                                                                                                                      

8 

 

Diante da constatação de eventuais irregularidades na execução do Convênio, 

caberia ao responsável pela sua fiscalização, dar imediata ciência aos seus 

superiores para que estes possam adotar as medidas cabíveis.  

 

O Titular da Pasta, desta maneira, só tinha condições de ter conhecimento de 

eventuais irregularidades e, consequentemente, adotar medidas saneadoras caso 

fosse alertado sobre a ocorrência das mesmas pelos responsáveis pela fiscalização, 

o que não ocorreu em nenhum dos Convênios em análise. 

 

Dessa feita, as irregularidades apontadas na análise das Prestações de Contas dos 

Convênios objeto do Relatório de Auditoria em apreço não devem ser imputadas 

diretamente ao NOTIFICADO, tendo em vista que o mesmo não praticou nenhum 

dos atos constantes no processo em foco e nem sequer teve conhecimento dos 

mesmos até o recebimento da Notificação nº 1371/2017. 

 

Na imputação de responsabilidade, é necessário observar a regra do nexo de 

causalidade entre a conduta e o prejuízo e, no caso em concreto, não há como 

identificá-lo, vez que as condutas não foram executadas pessoalmente pelo 

NOTIFICADO. 

   

Afora tudo o que foi exposto, ainda há que se mencionar que o NOTIFICADO, por 

não mais ocupar o cargo de Secretário da Educação, não está apto a adotar 

nenhuma das recomendações emanadas pela 5ª Coordenadoria de Controle 

Externo deste Colendo TCE. 

 

V - DA RESPONSABILIDADE DAS ENTIDADES CONVENENTES  

 

No âmbito da Administração Pública, os convênios possuem grande importância. 

Isto porque, o Poder Público, no exercício de suas funções institucionais, nem 

sempre consegue exercer diretamente todas as suas atividades, optando pela 

descentralização administrativa, que acarreta a especialização na prestação do 

serviço descentralizado, o que é desejável em termos de técnica administrativa É 

neste contexto que os convênios administrativos ganham destaque, pois é através 
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deles que a Administração Pública pode transferir a execução de algumas de suas 

atividades para uma pessoa jurídica que não a integra. 

 

As entidades convenentes, neste contexto, representam o Estado no desempenho 

das atividades que lhe são atribuídas através do ajuste firmado. Daí porque, 

conforme anteriormente ressaltado, o Convênio é um acordo que demanda mútua 

cooperação entre os Partícipes, devendo esta colaboração ser entendida em 

sentido amplo. 

 

Por serem representantes da Administração, além das obrigações expressamente 

previstas no Convênio, as entidades convenentes devem agir com lealdade, 

observando os princípios que regem a Administração Pública – legalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, impessoalidade, dentre outros – sobretudo nas 

hipóteses que envolvem repasse de recursos públicos, além de atender ao 

interesse público, sem qualquer possibilidade de obtenção de vantagem 

pecuniária. 

 

Assim, é importante destacar que, em que pese ter o Concedente – no caso, a 

Secretaria da Educação – o dever de proceder ao acompanhamento, fiscalização e 

avaliação da execução, os Convenentes também são obrigados a agir em 

conformidade com os princípios e normas que disciplinam o instrumento e a 

Administração Pública como um todo. 

 

Sem pretender eximir qualquer eventual responsabilidade imotivada dos 

servidores que acompanhavam diretamente os Convênios objeto do Relatório de 

Auditoria, em não identificar, em sede administrativa, as irregularidades 

apontadas pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo deste Colendo TCE, faz-se 

necessário reconhecer a contribuição das entidades Convenentes na prática destas 

anormalidades. 

 

A prestação de contas no prazo legal é uma das obrigações previstas no Convênio e 

imputada à Convenente. No desempenho desta obrigação, presume-se que a 
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entidade irá apresentar fatos verdadeiros e não irá aplicar os recursos com desvio 

de finalidade. 

 

Nesta conjuntura, atribuir a responsabilidade e, remotamente, aplicar penalidade 

apenas ao órgão concedente, sem reconhecer a significativa parcela de 

responsabilidade das entidades convenentes seria estimular as mesmas na 

continuidade das práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública. 

 

V – DOS PEDIDOS 

 

Ante ao exposto, requer-se que sejam conhecidos os presentes esclarecimentos, 

tendo em vista o mandamento do § 3º do art. 145 do Regimento Interno do 

TCE/BA, não sendo atribuída ao NOTIFICADO qualquer responsabilidade por 

eventuais irregularidades que tenham sido cometidas por terceiros. 

 

 

Termos em que pedem 

E esperam deferimento. 

 

Salvador, 25 de setembro de 2017. 

 

 

BRUNA SANTOS SOUSA 
OAB/BA Nº 32.596 

 

 

FERNANDA GALVÃO DE OLIVAES 
OAB/BA Nº 26.832 

  

 
 

JULIA GRAZIELA PEREIRA DA CRUZ 
OAB/BA Nº 26.115 
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